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SUGESTÕES 

A Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos insta a Comissão dos 

Assuntos Constitucionais, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 

sugestões na proposta de resolução que aprovar: 

1. Acolhe favoravelmente a intenção da Comissão de apresentar, em 2016, um projeto de 

acordo interinstitucional de revisão do Registo de Transparência dos representantes de 

interesses; insiste em que a consulta que precederá essa proposta tenha em conta de forma 

equilibrada os diferentes pontos de vista expressos; considera necessário reforçar o nível 

de transparência mediante a criação de um registo da UE obrigatório; 

2. Solicita a utilização de uma pegada legislativa para os grupos de interesses, numa base 

voluntária; salienta, a este respeito, a possibilidade de introduzir anexos às propostas da 

Comissão e aos relatórios do Parlamento, indicando claramente que os grupos de 

interesses tiveram uma influência substancial no texto dessas propostas e relatórios; exorta 

os deputados ao Parlamento Europeu e os representantes do Conselho a publicarem 

voluntariamente informações sobre as suas reuniões com as partes interessadas, como faz 

a Comissão; 

3. Insta as instituições da UE que introduziram um código de conduta, incluindo o 

Parlamento, a intensificar as suas medidas de controlo e aplicação, nomeadamente o 

controlo das declarações de interesses financeiros; observa que os organismos de controlo 

e responsáveis pela aplicação de sanções devem ser independentes a nível político; 

4. Saúda a intenção da Comissão de publicar, de dois em dois anos, um relatório sobre os 

progressos registados em matéria de corrupção na UE; insta a Comissão a apresentar, sem 

mais demoras, uma adenda ao seu primeiro relatório sobre a luta contra a corrupção, com 

uma descrição pormenorizada da situação nas instituições da UE deste ponto de vista; 

5. Solicita à Comissão Europeia que, a fim de assegurar o cumprimento das normas 

anticorrupção do Conselho da Europa pelas instituições, prossiga os debates sobre a 

adesão da União Europeia ao Grupo de Estados contra a Corrupção (GRECO), para que 

seja estabelecido um calendário provisório para a adesão; 

6. Lamenta que sejam limitados os progressos registados em matéria de proteção dos autores 

de denúncias e dos jornalistas, que podem desempenhar um papel importante na luta 

contra a corrupção; deplora ainda, por conseguinte, que a Comissão não tenha respondido 

ao pedido do Parlamento Europeu relativo à análise da possibilidade de um programa 

europeu abrangente para a proteção dos autores de denúncias; insta a Comissão a 

apresentar uma comunicação sobre este tema até ao final de 2016, com base numa 

avaliação da situação em matéria de normas nacionais sobre a denúncia de irregularidades, 

bem como a considerar a possibilidade de um plano de criação de regras mínimas em 

matéria de denunciantes; 

7. Lamenta igualmente a ausência de progressos face à invocação abusiva da legislação em 

matéria de difamação para intimidar os jornalistas e todos os que investigam casos de 

corrupção; insta a Comissão, em particular, a dar início ao debate sobre uma legislação de 

apoio à supressão das sanções penais por difamação nos Estados-Membros. 
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8. Considera que uma Procuradoria Europeia independente e forte, com competências e 

responsabilidades claramente definidas, ajudará a combater as infrações relacionadas com 

as fraudes lesivas dos interesses financeiros da União, assim como investigar, processar e 

levar a julgamento os autores de infrações lesivas dos interesses financeiros da União; 

considera que qualquer solução aquém daquela proposta seria prejudicial para o 

orçamento da União; exorta o Conselho a dar um novo impulso às negociações sobre a 

Diretiva PIF, a fim de reforçar o quadro jurídico existente e melhorar a eficácia da 

proteção dos interesses financeiros da UE; 

9. Lamenta o bloqueio do Conselho sobre a revisão do Regulamento (CE) n.º 1049/2001 

sobre o acesso aos documentos; insta o Conselho a adotar uma posição construtiva, tendo 

em conta a posição do Parlamento Europeu aprovada em primeira leitura, em 15 de 

dezembro de 2011, e as exigências do Tratado de Lisboa; observa que foram 

implementadas poucas das recomendações do Parlamento em matéria de transparência e 

acesso aos documentos; relembra que a transparência reforça a confiança dos cidadãos nas 

instituições da UE, permitindo aos cidadãos estar informados sobre o processo de tomada 

de decisões da UE; os cidadãos devem ser informados de forma precisa e em tempo útil; 

reitera, portanto, que a transparência da administração e do processo legislativo da UE é 

essencial para a legitimidade da legislação e das políticas da UE; salienta que a 

transparência é uma pedra angular da iniciativa «Legislar Melhor»; 

10. Recomenda mais uma vez que cada instituição ou órgão da UE designe, no âmbito das 

suas atuais estruturas de gestão, um responsável pela transparência incumbido do 

cumprimento das normas; 

11. Recorda a necessidade de melhorar a transparência das negociações legislativas, incluindo 

dos trílogos; observa, portanto, que a transparência deve ser reforçada mediante 

informação da comissão parlamentar competente sobre as negociações em curso no 

trílogo; observa, em particular, que, nos termos do artigo 73.º, n.º 4 do Regimento, após 

cada trílogo, a equipa de negociação deve informar a comissão competente e 

disponibilizar-lhe os documentos que refletem os resultados do trílogo; solicita, por 

conseguinte, que o relatório oral e os documentos contenham informações pormenorizadas 

sobre a situação das negociações no âmbito do trílogo; solicita ainda que seja 

disponibilizada ao público a lista das datas previstas para as negociações do trílogo e dos 

nomes dos participantes diretos; 

12. Salienta a importância de prever tempo suficiente entre a celebração de um acordo 

definitivo em cada trílogo e o voto de confirmação na comissão competente, de modo a 

que os membros da comissão competente possam ler o texto e debatê-lo com os seus 

grupos políticos antes do voto final em comissão; 

13. Insta a uma maior transparência das agências da UE e das suas relações com os restantes 

organismos da UE; salienta a importância da transparência dos processos de nomeação, 

eleição ou designação de representantes das agências, nomeadamente nos casos em que o 

Parlamento participa; 
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14. Considera que o primeiro relatório bienal da Comissão de luta contra a corrupção 

constituiu uma tentativa promissora para supervisionar a corrupção nos Estados-Membros; 

insta a Comissão a incluir uma análise dos riscos de corrupção nas instituições da UE no 

próximo relatório, previsto para 2016, assim como uma panorâmica dos principais 

problemas de corrupção nos Estados-Membros, recomendações políticas para lhes fazer 

face e medidas de acompanhamento a serem tomadas pela Comissão, tendo 

especificamente em conta o impacto negativo das atividades de corrupção no 

funcionamento do mercado interno; 
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